
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.516.876 - RJ 
(2019/0160354-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ELCIO ESTEVAO PINHEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. 
PENA-BASE. MAUS ANTECEDENTES. PERÍODO 
DEPURADOR DE 5 (CINCO) ANOS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Prevalece nesta Corte o entendimento segundo o qual 
condenações anteriores transitadas em julgado, 
alcançadas pelo prazo depurador de cinco anos previsto 
no art. 64, I, do Código Penal, embora afastem os efeitos 
da reincidência, não impedem a configuração de maus 
antecedentes.

2. No caso, consta do acórdão recorrido que o acusado 
possui envolvimento em mais de 60 benefícios 
fraudulentos, além de ostentar sete condenações 
transitadas em julgado.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. 
Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 
 
 

  

Brasília (DF), 24 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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